Comarca de São Gonçalo – 8ª Vara Cível
Juiz: Fabiano Reis dos Santos
Processo nº 1636240-22.2011.8.19.0004
Vistos, etc., Trata-se de ação proposta por J.J. LUSTRES INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA. em face de BANCO SAFRA S/A e LEGO FOMENTO MERCANTIL LTDA., em que aduziu, na petição inicial de fls. 03/15, instruída com os documentos de fls. 16/29, em apertada síntese: a) que a empresa COMERCIAL NUNES SÃO PAULO LTDA. vendeu-lhe um produto e o preço foi pago tempestivamente mediante três boletos bancários, cada um no valor de R$ 296,80 (duzentos e noventa e seis reais e oitenta centavos); b) que os títulos pagos foram cedidos pela referida empresa para o segundo réu e este, por sua vez, emitiu os boletos de cobrança, os quais foram tempestivamente pagos; c) que nove meses após a quitação dos boletos, os títulos foram levados a protesto, apresentando-se como credor a empresa KSQ FACTORING. Em vista disso, o autor requereu a antecipação da tutela, para a exclusão do protesto e, ao final, além da confirmação da decisão antecipatória da tutela, requereu indenização por dano moral. A antecipação da tutela foi deferida a fls. 41. O segundo réu ofereceu a contestação de fls. 58/69, acompanhada dos documentos de fls. 70/93, em que alegou, resumidamente: a) que não é parte passiva legítima, pois quem levou os títulos a protesto foi a empresa KSQ FACTORING, com quem a empresa COMERCIAL NUNES SÃO PAULO LTDA. negociou os títulos; b) que a empresa sacadora dos títulos deve ser denunciada à lide, ou, então, admitida como litisconsorte passiva necessária; c) que as duplicatas lhe foram cedidas pela empresa COMERCIAL NUNES na forma pro solvendo, por meio de endosso, e foram quitados pela parte autora; d) que a empresa COMERCIAL NUNES negociou os mesmos títulos com a empresa KSQ FACTORING; e) que não praticou qualquer ato ilícito ensejador de dano moral. O primeiro réu apresentou a contestação de fls. 97/114, com os documentos de fls. 115/142 em anexo, em que argumentou o seguinte: a) que não é parte passiva legítima, pois é mero endossatário-mandatário do segundo réu e não pode responder por qualquer vício praticado pelo endossante; b) que recebeu do segundo réu um título para cobrança e como, em seus registros, o título não foi pago, outro caminho não lhe restou que não encaminhar os títulos para protesto; c) que não há solidariedade entre o endossatário-mandatário, o sacador e o credor do título; d) que não praticou qualquer ilícito causador de dano moral. Foi realizada audiência de conciliação, nos termos do art. 277 do CPC, conforme ata de fls. 144. Somente foi deferida a produção de prova documental suplementar e superveniente, conforme decisão de fls. 148, sem que as partes juntassem outros documentos, como certificado a fls. 152. FEITO O RELATÓRIO, PASSO A DECIDIR. Rejeito a preliminar de ilegitimidade passiva, pois, em consonância com a teoria da asserção, basta à parte autora narrar que a parte ré causou-lhe um dano e que é responsável pelo pagamento da indenização para caracterizar a pertinência subjetiva da lide, relegando-se para o mérito a análise da efetiva presença dos requisitos ensejadores da responsabilização civil. Indefiro, liminarmente, a denunciação da lide requerida pelo segundo réu, pois o rito da presente ação é o sumário e, na dicção do art. 280 do CPC, não são admitidas intervenções de terceiro, salvo as exceções previstas no artigo em comento, não aplicáveis à hipótese dos autos. No mérito, entendo que os pedidos são parcialmente procedentes. Verifico, pelo documento de fls. 28/29, que os títulos protestados são três duplicatas mercantis, apresentadas pelo primeiro réu, em que figuram como credor a empresa KSQ FACTORING FM LTDA. e, como sacador, COMERCIAL NUNES SÃO PAULO LTDA. Em nenhum momento ficou provado que o segundo réu está envolvido com o protesto, seja pelo endosso dos títulos para a empresa KSQ FACTORING, ou por qualquer outra modalidade. Cabe destacar, ainda, que de acordo com os documentos anexos à contestação do primeiro réu, constata-se a existência de contrato entre o referido banco e a empresa KSQ FACTORING, como se observa a fls. 115/118, e não com o segundo réu. Outrossim, não há qualquer alegação de que o segundo réu tenha se apresentado, indevidamente, como endossatários dos títulos para receber ilicitamente os pagamentos mencionados na exordial. Destarte, não percebo qualquer ato ilícito praticado pelo segundo réu, de modo que, em relação a ele, os pedidos são improcedentes. No que concerne, todavia, ao primeiro réu, a solução da causa há de ser diversa. Não há dúvida de que ele apresentou os títulos a protesto, como se observa a fls. 28/29. Os títulos foram devidamente pagos pelo autor, consoante fls. 25/27, sendo que não há qualquer impugnação quanto à autenticidade desses documentos. Não há qualquer prova de que o primeiro réu era simples endossatário-mandatário, de maneira que responde pelas consequências do indevido protesto. Assim sendo, como não havia inadimplência por parte do autor, ele faz jus ao cancelamento do protesto. Está pacificado, em doutrina e na jurisprudência, que o simples protesto indevido acarreta dano moral, por se tratar de fato que afeta a honra e a dignidade da pessoa, mesmo em se tratando de pessoa jurídica, pois, como estabelece a Súmula nº 227 do STJ, ´a pessoa jurídica pode sofrer dano moral´. Nesse sentido, apenas à guisa de exemplo, assentou o Superior Tribunal de Justiça que ´esta Corte já firmou entendimento que ´nos casos de protesto indevido de título ou inscrição irregular em cadastros de inadimplentes, o dano moral se configura in re ipsa, isto é, prescinde de prova, ainda que a prejudicada seja pessoa jurídica´ (AgRg nos EDcl no REsp nº 928779/TO, 3ª Turma, Rel. Min. Sidnei Beneti, julg. em 22/03/2011, unânime, DJe de 30/03/2011). Atento a critérios de razoabilidade e proporcionalidade, arbitro o valor da indenização por dano moral em R$ 9.000,00 (nove mil reais), considerando-se que foram três protestos indevidos. Isto posto, rejeito a preliminar de ilegitimidade passiva e a denunciação da lide requerida pelo segundo réu e, no mérito, com fulcro no art. 269, I, do CPC: a) julgo IMPROCEDENTES OS PEDIDOS em face do segundo réu, por ausência de prova dos fatos constitutivos do direito afirmado; b) julgo PROCEDENTE O PEDIDO em face do primeiro réu, para confirmar a decisão antecipatória da tutela de fls. 41 e tornar definitiva o cancelamento dos protestos discutidos nos presentes autos, expedindo-se ofício ao Cartório, nos termos da Súmula nº 144 do TJRJ; c) julgo PROCEDENTE O PEDIDO em face do primeiro réu, para condená-lo ao pagamento da quantia de R$ 9.000,00 (nove mil reais) como indenização por dano moral, com juros legais na forma da Súmula nº 54 do TJRJ e correção monetária, pela UFIR-RJ, a partir da presente data (Súmula nº 362 do STJ). Condeno o primeiro réu ao pagamento das custas, das despesas processuais e de honorários advocatícios, os quais arbitro em dez por cento sobre o valor da condenação. Como o autor foi sucumbente em relação ao segundo réu, condeno-o a pagar as custas e despesas processuais suportadas pelo segundo réu, bem como honorários advocatícios, os quais arbitro em cinco por cento sobre o valor da condenação, conforme o art. 20, § 4º, do CPC. Certificado o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquivem-se. P. R. I.
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